
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.194 - SP (2019/0109788-8)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : THIEGO TORRES LIMA 
ADVOGADOS : FABIO TOFIC SIMANTOB  - SP220540 
   MARIANA TRANCHESI ORTIZ  - SP250320 
   LUISA RUFFO MUCHON E OUTRO(S) - SP356968 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incabível o pedido de sustentação oral, bem como o de inclusão do 
processo em pauta para intimação das partes, no julgamento de agravo regimental 
na esfera penal, pois, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental em matéria penal 
deve ser trazido para julgamento em mesa.

2. A quantidade e/ou a natureza da droga podem justificar a não 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, quando 
essas evidenciarem a dedicação do agente a atividades criminosas.

3. A Corte estadual concluiu que o Agravante se dedicava habitualmente 
a atividades criminosas não apenas devido à quantidade e à natureza da droga 
apreendida – 118 porções maconha e 323 supositórios de cocaína –  mas, 
também, em razão de outros elementos probatórios, inclusive o fato de ele ter sido 
encontrado em local conhecido como ponto de venda de drogas e na posse de 10 
(dez) aparelhos celulares.

4. Uma vez constatada pela instância ordinária a ausência dos requisitos 
para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
n.º 11.343/2006, sobretudo em razão da dedicação habitual do Recorrente a 
atividades criminosas, a modificação desse entendimento exigiria aprofundado 
reexame probatório, o que não é possível no recurso especial, nos termos da 
Súmula n.º 7 desta Corte Superior. 

5. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 03 de outubro de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.194 - SP (2019/0109788-8)
  
AGRAVANTE : THIEGO TORRES LIMA 
ADVOGADOS : FABIO TOFIC SIMANTOB  - SP220540 
   MARIANA TRANCHESI ORTIZ  - SP250320 
   LUISA RUFFO MUCHON E OUTRO(S) - SP356968 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por THIEGO TORRES LIMA contra 

decisão na qual conheci parcialmente do recurso especial para dar-lhe parcial provimento, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 674):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 
4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
SÚMULA N.º 7/STJ. REGIME INICIAL. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N.º 440/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se, em síntese, que deve ser aplicada a 

causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, sob o argumento de 

que não seria possível a utilização da quantidade e da natureza das drogas como elementos 

valorativos na terceira fase da dosimetria e de que as circunstâncias do caso concreto não são 

capazes de evidenciar a dedicação do Agravante a atividades criminosas.

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja conhecido 

e provido integralmente o recurso especial defensivo. Postula-se, ainda, que o recurso "seja 

levado a julgamento perante o órgão colegiado, permitindo à defesa que faça uso da 

palavra para sustentar oralmente as razões do recurso" (fl. 694).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.194 - SP (2019/0109788-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incabível o pedido de sustentação oral, bem como o de inclusão do 
processo em pauta para intimação das partes, no julgamento de agravo regimental 
na esfera penal, pois, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental em matéria penal 
deve ser trazido para julgamento em mesa.

2. A quantidade e/ou a natureza da droga podem justificar a não 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, quando 
essas evidenciarem a dedicação do agente a atividades criminosas.

3. A Corte estadual concluiu que o Agravante se dedicava habitualmente 
a atividades criminosas não apenas devido à quantidade e à natureza da droga 
apreendida – 118 porções maconha e 323 supositórios de cocaína –  mas, 
também, em razão de outros elementos probatórios, inclusive o fato de ele ter sido 
encontrado em local conhecido como ponto de venda de drogas e na posse de 10 
(dez) aparelhos celulares.

4. Uma vez constatada pela instância ordinária a ausência dos requisitos 
para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
n.º 11.343/2006, sobretudo em razão da dedicação habitual do Recorrente a 
atividades criminosas, a modificação desse entendimento exigiria aprofundado 
reexame probatório, o que não é possível no recurso especial, nos termos da 
Súmula n.º 7 desta Corte Superior. 

5. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, deve-se salientar que é incabível o pedido de sustentação oral, bem 

como o de inclusão do processo em pauta para intimação das partes, no julgamento de agravo 

regimental na esfera penal. De fato, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 258 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental em matéria penal deve ser trazido 

para julgamento em mesa, independentemente da sua inclusão em pauta.

Nesse sentido, a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça é uníssona:
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"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. ARGUIDA NULIDADE DO ARESTO IMPUGNADO. 
IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. APRESENTAÇÃO EM MESA 
PARA JULGAMENTO. INCABÍVEL O PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL.

[...]
3. Não prospera a arguida nulidade do acórdão ora impugnado, 

porquanto o julgamento de agravo regimental independe de prévia 
publicação da pauta para a intimação das partes, conforme o teor do art. 
258 do RISTJ, uma vez que o feito é apresentado em mesa. O pleito de 
sustentação oral, da mesma forma, está expressamente vedado pelo inciso 
IV do art. 159 do RISTJ.

4. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
ampliação da quaestio no âmbito dos embargos de declaração representa 
descabida inovação recursal.

5. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AREsp 
996.640/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 2.º DA LEI N. 9.296/96. 
NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULA 211/STJ. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE DE 
DROGA VALORADA NA TERCEIRA FASE. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 
PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. ART. 159 DO RISTJ. INVIABILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
7. 'Inviável acolher o pleito de prévia intimação para a sessão de 

julgamento formulado pelo agravante, pois, segundo previsão regimental 
expressa – artigos 91, I, 156 e 258, do RISTJ – não haverá sustentação 
oral no julgamento do agravo regimental, que será apresentado em mesa, 
independentemente de inclusão na pauta do Órgão Colegiado 
competente' (AgRg no AREsp 595.464/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 10/11/2015.) 

8. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1.319.922/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018, 
DJe 22/11/2018; sem grifos no original.)
Quanto ao mérito, em que pese os argumentos apresentados nas razões do agravo 

regimental, entendo que a decisão impugnada não merece reparo.
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No caso, o Tribunal de origem,  ao afastar a incidência da causa de diminuição de 

pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, concluiu que o Recorrente se dedicava 

habitualmente a atividades criminosas não apenas devido à quantidade e à natureza das drogas 

apreendidas – 118 porções maconha, com peso de 325g, e 323 supositórios de cocaína, 

com peso de 78g (fls. 10-13) –, mas devido a todo o contexto fático dos autos.

A esse respeito, o acórdão estadual destacou que "não obstante a primariedade 

ostentada pelo réu, a expressiva quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em 

seu poder, bem como a posse de dez aparelhos celulares, demonstram sua dedicação à 

atividades criminosas e que vinha fazendo do crime seu meio de vida" (fl. 363). 

Consignou-se, ainda, que o local da apreensão "é conhecido como ponto de tráfico" (fl. 360).

Nesse contexto, uma vez constatada pela instância ordinária a ausência dos 

requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 

11.343/2006, sobretudo em razão da dedicação habitual do Agravante a atividades criminosas, a 

modificação desse entendimento exigiria aprofundado reexame probatório, o que não é possível 

no recurso especial, nos termos da Súmula n.º 7 desta Corte Superior. 

A esse respeito, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem – dentro do seu livre convencimento 
motivado – apontou diversos elementos concretos dos autos que evidenciam 
que as circunstâncias em que perpetrado o delito não se compatibilizariam 
com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com 
certa frequência e anterioridade, a atividades criminosas, o que afasta a 
possibilidade de incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006.

2. Para entender de modo diverso e afastar a conclusão de que o 
réu não se dedicaria a atividades delituosas, seria necessário o revolvimento 
do conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

3. As peculiaridades do caso concreto, notadamente a quantidade 
de drogas apreendidas e a reiteração criminosa, justificam a imposição de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da reprimenda 
aplicada.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.737.179/TO, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
06/08/2019, DJe 13/08/2019; sem grifos no original.)
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Ademais, é cediço que "a quantidade e/ou a natureza da droga podem 

justificar a não aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, 

quando evidenciarem a dedicação à atividade criminosa" (HC 338.548/SP, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0109788-8 REsp 1.808.194 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008592720188260635  170/2018  1702018  2018000170  8592720188260635

EM MESA JULGADO: 03/10/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIEGO TORRES LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : FABIO TOFIC SIMANTOB  - SP220540 

 MARIANA TRANCHESI ORTIZ  - SP250320 
 LUISA RUFFO MUCHON E OUTRO(S) - SP356968 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIEGO TORRES LIMA 
ADVOGADOS : FABIO TOFIC SIMANTOB  - SP220540 

 MARIANA TRANCHESI ORTIZ  - SP250320 
 LUISA RUFFO MUCHON E OUTRO(S) - SP356968 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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